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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RENATA NUNES DE ARAUJO
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AGRAVADO : DENILSON BORGES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPENHORABILIDADE. POUPANÇA. LIMITE. 
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, são 
impenhoráveis os valores poupados pelo devedor, seja em caderneta de 
poupança, conta-corrente, fundo de investimentos ou em papel-moeda, até 
o limite de 40 salários mínimos.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
IMPENHORABILIDADE. POUPANÇA. LIMITE. 
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, são 
impenhoráveis os valores poupados pelo devedor, seja em caderneta de 
poupança, conta-corrente, fundo de investimentos ou em papel-moeda, até 
o limite de 40 salários mínimos.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATA NUNES DE 

ARAÚJO contra a decisão (fls. 469/470) que negou provimento ao recurso especial por 

incidência da Súmula nº 568/STJ.

Nas presentes razões, a agravante sustenta que, para a existência de 

entendimento dominante, é necessário que seja pacífico, inadmitindo qualquer 

divergência no âmbito do tribunal. Alega fundamentar seu pleito em precedentes 

divergentes de 2020 e 2021.

Sem contraminuta (certidão de fl. 495).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

As razões expendidas no agravo são insuficientes para autorizar a reforma 

da decisão atacada. 

No que se refere à pretensão recursal, extrai-se do acórdão recorrido que,
 
"(...)
No atual Código de Processo Civil, há previsão expressa das 

hipóteses em que é possível a penhora salarial. A regra da 
impenhorabilidade é mitigada pelo disposto no art. 833, § 2º, do CPC, 
segundo o qual é admitida a penhora de verba remuneratória para 
pagamento de dívida de natureza alimentar, bem como a penhora das 

Documento eletrônico VDA38859583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/10/2023 17:11:21
Código de Controle do Documento: 9acd6a37-6b46-4813-94ee-6b7c8d8c2868



importâncias salariais excedentes de 50 (cinquenta) salários mínimos.
O caso dos autos não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 

mitigação da impenhorabilidade do salário previstas no CPC, portanto, ainda 
que em percentual de 30% ou menor, não se pode determinar a restrição de 
verbas salariais, nos termos do inciso IV, do artigo 833, do CPC" (fls. 
383/384).

 
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, são 

impenhoráveis os valores poupados pelo devedor, seja em caderneta de poupança, 

conta-corrente, fundo de investimentos ou em papel-moeda, até o limite de 40 salários 

mínimos.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA 
DE CONTA POUPANÇA. UTILIZAÇÃO COMO CONTA CORRENTE. 
IRRELEVÂNCIA. IMPENHORABILIDADE QUE SE ESTENDE ATÉ O LIMITE DE 
40 SALÁRIOS MÍNIMOS INDEPENDENTE SE MANTIDOS EM CONTA 
CORRENTE, POUPANÇA OU FUNDOS DE INVESTIMENTOS. QUESTÃO DE 
DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. A possibilidade de reconhecer a impenhorabilidade da quantia até 40 
salários mínimos constitui, uma questão de direito, e não de fato. Incabível, 
por isso, a incidência da Súmula n.º 7 do STJ. 
2. São impenhoráveis os valores poupados pelo devedor, seja em caderneta 
de poupança, conta corrente, fundo de investimentos ou em papel moeda, até 
o limite de 40 salários mínimos. 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.940.342/DF, Rel. Min. 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
14/12/2022).
 
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS-
MÍNIMOS. ALCANCE. MANIFESTAÇÃO DA PARTE EXECUTADA QUANTO 
À PENHORA. DESNECESSIDADE. DEVER DO CREDOR EM DEMONSTRAR 
ABUSO, FRAUDE OU MÁ-FÉ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - Os valores inferiores a 40 (quarenta) salários-mínimos são 
impenhoráveis, alcançando não apenas aqueles aplicados em caderneta de 
poupança, mas, também, os mantidos em fundo de investimento, em conta 
corrente ou guardados em papel-moeda. ressalvado o direito de a exequente 
demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude. 
III - Considerada a presunção de impenhorabilidade de tal montante e o 
entendimento de que a impenhorabilidade é matéria de ordem pública, esta 
Corte firmou compreensão segundo a qual não existe nulidade no julgado do 
tribunal a quo que indefere o bloqueio de ativos financeiros ou determina a 
liberação dos valores constritos, independentemente da manifestação da 
parte executada. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso. 
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V - Agravo Interno improvido" (AgInt no REsp 2.074.127/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 
16/8/2023).
 
Assim, o aresto combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a impenhorabilidade do salário pode ser 

mitigada em respeito ao princípio da máxima efetividade da execução, desde que 

respeitada a dignidade da pessoa humana.

Logo, não merece reparo o acórdão recorrido, incidindo na espécie o 

disposto na Súmula nº 568/STJ.

Ademais, o entendimento pacífico do STJ é de que não basta a alegação 

genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada (AgRg no AREsp 

nº 238.064/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 

18/8/2014).

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE PROFERIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em 
recurso especial devem infirmar os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do apelo nobre, proferida pelo Tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do 
artigo 932, III, do CPC/2015 (artigo 544, § 4º, I, do CPC/1973). 
2. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte. 
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.230.483/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 8/5/2018, 
DJe 18/5/2018).
 
Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão atacada, os quais permanecem integralmente 

incólumes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATA NUNES DE ARAUJO
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS NUNES GOMES - DF007998

KAYDHER FELLYPE LASMAR BARBOSA VIEIRA - DF044343
GASPAR PEREIRA DE CASTRO JUNIOR - DF046761

RECORRIDO : DENILSON BORGES DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATA NUNES DE ARAUJO
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS NUNES GOMES - DF007998

KAYDHER FELLYPE LASMAR BARBOSA VIEIRA - DF044343
GASPAR PEREIRA DE CASTRO JUNIOR - DF046761

AGRAVADO : DENILSON BORGES DE SOUSA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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